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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI Nº 9.687, DE 6 DE SETEMBRO DE 2022
Institui a Campanha de Conscientização contra o Abandono de Animais, no 
âmbito do Estado do Pará.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado do Pará, a Campanha de 
Conscientização contra o Abandono de Animais, a ser realizada no mês 
de dezembro. 
Art. 2º A Campanha de Conscientização contra o Abandono de Animais tem 
por objetivos: 
I - conscientizar a população de que abandono de animais, além de um ato 
cruel, é crime, passível de punição legal; 
II - alertar a população das responsabilidades assumidas na guarda ou 
criação de um animal; 
III - divulgar os canais de denúncia sobre o abandono de animais. 
Art. 3º Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a buscar parcerias e 
firmar convênios junto a entidades, empresas, e demais órgãos da iniciativa 
privada, para a execução de ações de conscientização da Campanha de 
Conscientização contra o Abandono de Animais. 
Art. 4º O Poder Executivo Estadual poderá regulamentar a presente Lei, 
sempre buscando o aumento do alcance das ações inerentes à Campanha 
de Conscientização contra o Abandono de Animais.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 6 de setembro de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.688, DE 6 DE SETEMBRO DE 2022
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação da Comunidade Remanescente de Quilombos Iorubá de Santa 
Luzia do Bom Prazer – Vila Poacê, Município de Moju.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o 
Estado do Pará, a Associação da Comunidade Remanescente de Quilombos 
Iorubá de Santa Luzia do Bom Prazer – Vila Poacê, com sede e foro neste 
Estado, no Município de Moju, à Margem Direita do Igarapé Poacê, Zona 
Rural, CEP: 68.450-000.
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo, obriga-se ao fiel 
cumprimento do que preceituam os arts. 2º e 5º da Lei Estadual nº 4.321, 
de 03 de setembro de 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PALÁCIO DO GOVERNO, 6 de setembro de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.689, DE 6 DE SETEMBRO DE 2022
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a  
Associação  Agroextrativista de Pescadores e Pescadoras, Aquicultores e 
Aquicultoras, Pequenos Agricultores e Agricultoras de Santa Cruz do Arari 
(APAGASA), com sede e foro na Cidade de Santa Cruz do Arari.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o 
Estado do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e 
suas alterações, a Associação Agroextrativista de Pescadores e Pescadoras, 
Aquicultores e Aquicultoras, Pequenos Agricultores e Agricultoras de Santa 
Cruz do Arari (APAGASA), em reconhecimento aos serviços sociais que 
presta em sua área de atuação, CNPJ Nº 27.242.342/0001-74, com sede 
na comunidade Vila do Jenipapo, Rua Vila Nova s/n, CEP: 68.850-000, com 
foro na Comarca de sua jurisdição.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PALÁCIO DO GOVERNO, 6 de setembro de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.690, DE 6 DE SETEMBRO DE 2022
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação Social e Beneficente Distrital (ASBED).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o 
Estado do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970, e 
suas alterações, a Associação Social e Beneficente Distrital (ASBED), em 
reconhecimento aos serviços sociais que presta em sua área de atuação, 
CNPJ nº 07.521.936/0001-07, com sede e foro no Município de Ananindeua. 
Art. 2º A entidade de que trata esta Lei gozará de todos os benefícios 
concedidos pela legislação vigente às associações de utilidade pública. 
Art. 3º A inobservância das disposições legais fará cessar, a qualquer 
tempo, a presente utilidade pública.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 6 de setembro de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.691, DE 6 DE SETEMBRO DE 2022
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Instituto Família Feliz de Marabá, Sul e Sudeste do Pará (IFAM), com sede 
e foro no Município de Marabá.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o 
Estado do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 3 de setembro de 1970 e 
suas alterações, o Instituto Família Feliz de Marabá, Sul e Sudeste do Pará 
(IFAM), em reconhecimento aos serviços sociais que presta em sua área 
de atuação, CNPJ nº 27.182.366/0001-85, com sede à Avenida Marabá, nº 
22, Casa B, Quadra 02, Lote 22, Bairro Jardim União, Município de Marabá, 
com foro na Comarca de sua jurisdição. 
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a 
qualquer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 6 de setembro de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.692, DE 6 DE SETEMBRO DE 2022
Denomina Usina da Paz Pe. Bruno Sechi, a usina da paz que integra o 
Programa Territórios pela Paz (TerPaz), instalada no Bairro do Benguí, no 
Município de Belém.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica denominada Usina da Paz Pe. Bruno Sechi, a usina da paz que 
integra o Programa Territórios pela Paz (TerPaz), instalada no Bairro do 
Benguí, no Município de Belém.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 6 de setembro de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.693, DE 6 DE SETEMBRO DE 2022
Dispõe sobre o Dia Estadual de Defesa dos Direitos e Prerrogativas dos 
Advogados.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual de Defesa dos Direitos e Prerrogativas 
dos Advogados, a ser comemorado, anualmente, todo dia 20 de abril, no 
Estado do Pará.
Parágrafo único. O Dia Estadual de Defesa dos Direitos e Prerrogativas dos 
Advogados passa a integrar o calendário oficial de eventos do Estado do Pará.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 6 de setembro de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.694, DE 6 DE SETEMBRO DE 2022
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Instituto da Mulher Quarto Secreto.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Estado do 
Pará, o Instituto da Mulher Quarto Secreto, entidade civil sem fins lucrativos, 
CNPJ n° 41.761.772/0001-23, com sede no Município de Novo Progresso.
Art. 2º Ao Instituto da Mulher Quarto Secreto, ficam asseguradas todas 
as vantagens, prerrogativas, isenções e outros benefícios previstos na 
legislação vigente.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 6 de setembro de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.695, DE 6 DE SETEMBRO DE 2022
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação Monte de Paz Serviços de Obras Sociais.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o 
Estado do Pará, a Associação Monte de Paz Serviços de Obras Sociais, CNPJ 
40.828.401/0001- 59, do Município de Medicilândia. 
Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, o Poder Executivo do Estado do Pará 
procederá os registros necessários nos livros do próprio órgão competente 
na forma da lei.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PALÁCIO DO GOVERNO, 6 de setembro de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

Protocolo: 849899
DECRETO DE 6 DE SETEMBRO DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III, da Constituição do Estado do Pará, e
Considerando o disposto no art. 10 do Decreto Estadual n° 1.178, de 12 
de agosto de 2008;
Considerando as informações e os documentos constantes do Processo n° 
2022/1054851,
R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar do Conselho Gestor do Programa de Proteção a Crianças e 
Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM), o membro a seguir nominado:


